Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

MINISTERIO DA ECONOMIA fCCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

11444.000199/2010-53

Voluntario

2402-010.730 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinaria
14 de setembro de 2022

H.R. SERVICO DE LEITURA E ENTREGA DE CONTAS DE ENERGIA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIC}OES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/02/2005 a 31/12/2005

PARCELAMENTO DO DEBITO. RECURSO VOLUNTARIO NAO
CONHECIDO.

O-pedido de parcelamento feito pelo contribuinte importa em desisténcia do
recurso voluntario e o seu ndo conhecimento no ambito do CARF, nos termos
do artigo 78, 88 2° e 3° do Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n&o conhecer

do recurso voluntario interposto por desisténcia da Contribuinte, ja que referido debito foi
incluido em parcelamento.

(documento assinado digitalmente)

Francisco da Silva Ibiapino - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de

Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gregdério Rechmann Junior, Rodrigo
Duarte Firmino, Vinicius Mauro Trevisan e Honorio Albuquerque de Brito (suplente

convocado).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario em face da Decisdo (fls. 53 a 58) que julgou

improcedente a impugnacdo e manteve o crédito constituido por meio do Auto de Infracéo
DEBCAD n° 37.243.623-4 (fls. 4 a 14), consolidado em 25/02/2010, no valor de R$ 15.530,35,
relativo as contribuigdes devidas outras entidades e fundos denominados Terceiros (FNDE-
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 PARCELAMENTO DO DÉBITO. RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
 O pedido de parcelamento feito pelo contribuinte importa em desistência do recurso voluntário e o seu não conhecimento no âmbito do CARF, nos termos do artigo 78, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário interposto por desistência da Contribuinte, já que referido débito foi incluído em parcelamento.
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco da Silva Ibiapino - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gregório Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Vinicius Mauro Trevisan e Honorio Albuquerque de Brito (suplente convocado).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário em face da Decisão (fls. 53 a 58) que julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito constituído por meio do Auto de Infração DEBCAD nº 37.243.623-4 (fls. 4 a 14), consolidado em 25/02/2010, no valor de R$ 15.530,35, relativo às contribuições devidas outras entidades e fundos denominados Terceiros (FNDE-Salário educação, INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE), nos termos do Relatório Fiscal (fls. 15 a 18).
A impugnação foi julgada improcedente nos termos da ementa abaixo (fls. 53):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/02/2005 a 31/12/2005
LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO.
A falta de apresentação pela empresa de livros e documentos fiscais e contábeis autoriza o lançamento por arbitramento das contribuições previdenciárias apuradas mediante aferição indireta.
RETROATIVIDADE DE NORMA BENIGNA.
Aplica-se a legislação atual se esta comina penalidade menos severa que a prevista na lei vigente à época dos fatos geradores.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O contribuinte foi cientificado em 02/12/2010 (fl. 61) e apresentou recurso voluntário em 22/12/2010 (fls. 62 a ) sustentando o indevido o arbitramento da base de cálculo por meio da aferição indireta.
Em 1º/07/2019, a Secretaria da Receita Federal do Brasil anexou aos autos a informação de que o débito objeto desse processo foi incluído em parcelamento realizado pelo contribuinte (fls. 77 a 93).  
Os autos vieram a julgamento.
E´ o relatório.

 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e passo à análise dos demais requisitos de admissibilidade. 
Do parcelamento
Há nos autos questão preliminar, indispensável ao deslinde da controvérsia, que deve ser elucidada, prejudicando, assim, a análise da demanda nesta oportunidade, como passaremos a demonstrar.
A Secretaria da Receita Federal do Brasil anexou aos autos a informação de que o débito objeto desse processo foi incluído em parcelamento realizado pelo contribuinte e devidamente liquidado (fls. 77 a 93).  
A informação de que o débito relacionado ao Auto de Infração DEBCAD nº 37.243.623-4 foi incluído no parcelamento encontra-se às fls. 80 e 84:




A informação da liquidação do parcelamento encontra-se às fls. 81:


Importa que, no caso de pedido de parcelamento do contribuinte, resta configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, impondo-se o seu não conhecimento.
Nos termos do artigo 78, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, o pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso. 
Assim, a adesão de parcelamento configura confissão espontânea e irretratável, importando na desistência do recurso voluntário interposto.

Conclusão
Do exposto, voto pelo não conhecimento do recurso voluntário interposto por desistência da Contribuinte, já que referido débito foi incluído em parcelamento.
 (documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira 
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Salario educacdo, INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE), nos termos do Relatdrio Fiscal (fls. 15 a
18).

A impugnacao foi julgada improcedente nos termos da ementa abaixo (fls. 53):
ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/02/2005 a 31/12/2005
LANCAMENTO POR ARBITRAMENTO.

A falta de apresentacdo pela empresa de livros e documentos fiscais e contébeis
autoriza o lancamento por arbitramento das contribuicdes previdenciarias apuradas
mediante afericdo indireta.

RETROATIVIDADE DE NORMA BENIGNA.

Aplica-se a legislacdo atual se esta comina penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente & época dos fatos geradores.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O contribuinte foi cientificado em 02/12/2010 (fl. 61) e apresentou recurso
voluntario em 22/12/2010 (fls. 62 a ) sustentando o indevido o arbitramento da base de calculo
por meio da afericdo indireta.

Em 1°/07/2019, a Secretaria da Receita Federal do Brasil anexou aos autos a
informacdo de que o débito objeto desse processo foi incluido em parcelamento realizado pelo
contribuinte (fls. 77 a 93).

Os autos vieram a julgamento.

E o relatoério.

Voto

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade

O Recurso Voluntério é tempestivo e passo a analise dos demais requisitos de
admissibilidade.

Do parcelamento

Ha nos autos questdo preliminar, indispensavel ao deslinde da controvérsia, que
deve ser elucidada, prejudicando, assim, a analise da demanda nesta oportunidade, como
passaremos a demonstrar.

A Secretaria da Receita Federal do Brasil anexou aos autos a informagéo de que o
débito objeto desse processo foi incluido em parcelamento realizado pelo contribuinte e
devidamente liquidado (fls. 77 a 93).

A informacdo de que o débito relacionado ao Auto de Infracdo DEBCAD n°
37.243.623-4 foi incluido no parcelamento encontra-se as fls. 80 e 84:
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DISCRIMINACAO DOS DERITOS SELECIONADOS PARA CONSOLIDACAO
Data da Consolidage: 30/11/2009

CNPJ: 06.125.086/0001-65

Valor \:“\:‘ja Valor da Multa Valordos | Valor Consolidado
Debcad | Principal ¥ (Oficio/Mors) Juros semReduges | Situaglio do Débito
Tsolada
R RS RE R$ RE
17243.623-4|  B.56441 000 342576 4762 16.724,79 mmgf;g“w
37243.624-2| 3248572 000 2436430 | 17.959,88 74.509,90 | Suspense por Recursa
Administrativo

17243.625-0|  11.81293 000 885071 | 653083 27.203,47 mmgf;g“w
CNPJICEI Débito Principal Multa kcolada | Musta de Ofigia | Multa de Mora Juros | taidc Devedor Total
D6.125.0860001-65) 372436234 0,00 0,00| 0,00 0.00| D,00| 0,00
Competéncia CMNPJ /! CEl Saldo Devedor|
02/2005 06.125.086/0001-65 0,00
03/2005 06.125.086/0001-65 0,00
04/2005 D6.125.086/0001-65 0,00
0572005 D6.125.086/0001-65 0,00
06/2005 06.125.086/0001-65 0,00
O7/2005 06.125.086/0001-65 0,00
08/2005 0&.125.086/0001-65 0,00
0972005 D6.125.086/0001-65 0,00
10/2005 06.125.086/0001-65 0,00
11/2005 06.125.086/0001-65 0,00
12/2005 0&.125.086/0001-65 0,00

A informacéo da liquidacéo do parcelamento encontra-se as fls. 81:

DADOS DO PARCELAMENTO

CHNPJICEI: 06.125.086/0001-65
Parcelamento: 605872562
Modalidade: ESP - LEI 11941/2009 - RFB ART f1o.

Parcelas: CONCEDIDAS: 1- RESTANTES: 0
Requerimento: 30/11/2009

Saldo: 0,00

Atualizacio:

Situacédo: LIQUIDADO

Importa que, no caso de pedido de parcelamento do contribuinte, resta
configurada renuncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo,
impondo-se 0 seu ndo conhecimento.

Nos termos do artigo 78, 88 2° e 3°, do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, o pedido de parcelamento, a confissao irretratavel
de divida, a extingdo sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura
pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de acdo judicial com o mesmo objeto, importa a
desisténcia do recurso.

Assim, a adesdo de parcelamento configura confissdo espontanea e irretratavel,
importando na desisténcia do recurso voluntario interposto.
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Conclusdo

Do exposto, voto pelo ndo conhecimento do recurso voluntario interposto por
desisténcia da Contribuinte, ja que referido débito foi incluido em parcelamento.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



